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RESUMO 
O Brasil experimenta uma transição demográfica marcada por desigualdades regionais. É 
possível supor que aspectos relacionados à pobreza, desenvolvimento e desigualdade possam 
reverter os efeitos de associação dos indicadores da transição demográfica, tipificando um 
fenômeno conhecido como Paradoxo de Simpson. O objetivo deste estudo foi analisar o efeito 
da desigualdade, pobreza e desenvolvimento social na dinâmica populacional brasileira, 
verificando a ocorrência do paradoxo de Simpson na transição demográfica. Foram utilizados 
dados populacionais oriundos dos Censos Demográficos brasileiros de 1991 a 2010, segundo 
idade no Brasil e unidades da federação. Foi avaliada a correlação entre os indicadores 
demográficos, estratificando das unidades da federação em grupos de acordo com os 
indicadores sociais. Há um avanço das UF com relação aos indicadores sociais, ainda que 
persista a heterogeneidade. A transição vem ocorrendo em todas as UF, com persistência da 
distância entre elas, mesmo que com redução ao longo dos anos. Observou-se o paradoxo de 
Simpson quando a análise foi realizada segundo ano censitário, e segundo indicador social, 
principalmente para o ano de 1991. O principal desafio é compreender como a dinâmica 
demográfica brasileira pode ser analisada e compreender de que forma os fatores contextuais 
alteram seu ritmo, quantum e padrão.  
 
Palavras-Chave: Demografia, Transição Demográfica, Pobreza, Iniquidade, Desenvolvimento, 
Brasil.  

 
 

ABSTRACT 
Brazil is experiencing a demographic transition marked by regional inequalities. It is possible to 
assume that aspects related to poverty, development and inequality can reverse the 
association effects of the demographic transition indicators, typifying a phenomenon known as 
Simpson's Paradox. The aim of this study was to analyze the effect of inequality, poverty, and 
social development on the Brazilian population dynamics, verifying the occurrence of Simpson's 
paradox in the demographic transition. Population data from the Brazilian Demographic 
Censuses from 1991 to 2010 were used, according to age in Brazil and federation units. The 
correlation between demographic indicators was evaluated, stratifying the units of the 
federation into groups according to social indicators. There is an advance of UFs in relation to 
social indicators, although heterogeneity persists. The transition has been occurring in all FUs, 
with the distance between them persisting, even though it has been decreasing over the years. 
Simpson's paradox was observed when the analysis was carried out according to the census 
year, and according to the social indicator, mainly for the year 1991. The main challenge is to 
understand how the Brazilian demographic dynamics can be analyzed and to understand how 
the contextual factors change its rhythm, quantum, and pattern. 
 
Keywords: Demography, Demographic Transition, Poverty, Iniquity, Development, Brazil. 
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INTRODUÇÃO 

A Transição Demográfica é um modelo que descreve a mudança populacional ao longo 

do tempo. É baseado em uma interpretação iniciada em 1929 pelo demógrafo americano 

Warren Thompson, das mudanças observadas, ou transições, nas taxas de nascimento e morte 

nas sociedades industrializadas nos últimos duzentos anos que a antecederam1.  Segundo esta 

teoria, houve, inicialmente, uma queda nas taxas de mortalidade, com a sustentação da 

natalidade, num primeiro momento. Em seguida, há um balanço positivo no crescimento 

vegetativo, levando a um aumento no volume populacional2. 

Com relação aos nascimentos, a análise pioneira de Phillipe Ariès sobre a história da 

infância, e as motivações e constrangimentos para a fecundidade desencadeiam um conjunto 

de teorias microeconômicas, e em seguida teorias culturais, que explicam as razões para a 

queda da fecundidade, relacionando-a ao custo dos filhos, à qualificação material destes filhos 

e, finalmente, no sentido de auto-realização na vida adulta, em que a parentalidade é, em 

alguma medida, substituída por outros componentes do estilo de vida3.  Para os óbitos, em 

contrapartida, há um conjunto de teorias que descrevem o comportamento da mortalidade 

associada especialmente aos aspectos da determinação social do processo saúde doença4, e da 

desigualdade como causa fundamental dos mecanismos de adoecimento da população5. Desta 

forma, viu-se emergir diversas teorias sociais distintas daquela usada rotineiramente para 

explicar o processo de dinâmica demográfica, reduzida ao comportamento quantitativo de 

nascimentos, óbitos e crescimento de produção6.  

A primeira ou “clássica” transição demográfica refere-se ao declínio histórico na 

mortalidade e natalidade, cujo encerramento seria a obtenção de uma população estacionária 

e mais envelhecida, com uma fecundidade de reposição, crescimento populacional zero e 

esperança de vida superior a 70 anos7. Naquele contexto, considerava-se haver um equilíbrio 

entre mortes e nascimentos, e não era necessária uma migração sustentada para manter o 

volume populacional. Além disso, cabe ressaltar que, naquele momento da história, havia um 

padrão familiar nuclear e conjugal8.  

A maioria das regiões e países vem experimentando, nos últimos 200 anos, mudanças 

demográficas sem precedentes. Contudo, as projeções apontam que tais mudanças tendem a 

tornar os países com perfis bastante divergentes, com estagnação ou declínio potencial em 

partes do mundo desenvolvido e crescimento rápido continuado nas regiões menos 

desenvolvidas. Portanto, as sociedades contemporâneas estão agora em estágios muito 
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diferentes de suas transições demográficas9. Ou seja, embora a transição tenha ocorrido com 

padrão relativamente homogêneo nos países industrializados, a teoria e o modelo são 

frequentemente imprecisos quando aplicados a países de economia periférica devido a fatores 

sociais, políticos e econômicos específicos que afetam populações específicas10.   

Com a maior população da América Latina, e maior extensão territorial, o Brasil está 

passando por este processo. Atualmente, a maior parte da população vive em áreas urbanas, e 

vem experimentando um declínio mais acelerado da fecundidade, desde a década de 70, um 

movimento posterior à queda da mortalidade, iniciado ainda nos anos de 193011. Aliado ao seu 

tamanho continental, o país possui marcada desigualdade regional. Embora o Brasil tenha 

reduzido as desigualdades a partir da base, ou seja, retirando parte da população brasileira 

localizada abaixo da linha de pobreza, a grande concentração de renda no topo se manteve 

estável12. Cabe ressaltar que o atual contexto nacional joga contra esses necessários avanços, 

com a acentuação da crise fiscal, a partir de 2014, e as medidas de austeridade fiscal adotadas 

a partir do golpe de 201613.  

Evidentemente, por se tratar de um modelo, representa uma generalização, que conta 

com relativa imprecisão na descrição dos casos individuais. Neste sentido, há não apenas 

teorias sociais e econômicas que procuram detalhá-la melhor, como uma diversidade de 

modelos operacionais que diferem em técnicas de estimação das componentes demográficas 

e do peso atribuído a elas para explicar o fenômeno da transição em si14. Entretanto, poucos 

estudos exploram variáveis que possam em parte explicar o efeito da transição, quer seja no 

padrão ou no nível com que as mudanças ocorrem. A este respeito, é possível supor que 

aspectos relacionados à pobreza, desenvolvimento e desigualdade social possam representar 

confundidores que revertem o sinal da associação destas características, seja por ter relação 

direta com o padrão de nascimentos ou com a mudança na probabilidade de morte15-19. Esta 

situação tipifica um fenômeno conhecido como Paradoxo de Simpson.  

O paradoxo de Simpson é uma condição extrema de confusão em que uma associação 

aparente entre duas variáveis é revertida quando os dados são analisados dentro de cada 

estrato de uma variável de confusão. Com o paradoxo de Simpson, a correlação marginal entre 

causa e efeito seria considerada espúria, ou seja, pode ser inferida como causal porque um 

terceiro fator funciona como causa da correlação entre as variáveis. Este efeito pode levar a 

uma conclusão equivocada de que uma determinada associação é verdadeira, quando na 

verdade não é20. Para que esse paradoxo ocorra, duas condições devem estar presentes: (a) 
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uma variável de confusão ignorada ou negligenciada que tem um forte efeito na variável de 

resultado; e (b) uma distribuição desproporcional da variável de confusão entre os grupos 

sendo comparados21. Este fenômeno há muito foi reconhecido como uma possibilidade teórica, 

mas poucos exemplos reais foram apresentados. Diante disso, o objetivo do presente estudo é 

analisar o efeito da pobreza e desigualdade na dinâmica populacional brasileira, verificando a 

ocorrência do paradoxo de Simpson na transição demográfica.  

 

MATERIAIS E MÉTODO 

Contexto 

Trata-se de um estudo ecológico, cuja unidades de análise são as UF (UF), num total de 

27.  As UF são entidades subnacionais com certo grau de autonomia (autogoverno, auto 

legislação e auto arrecadação) e dotadas de governo e constituição próprios, que unidas 

formam a República Federativa do Brasil22. Elas são constituídas por 26 estados e um distrito 

federal, localizados em 5 grandes regiões. De forma semelhante ao que ocorreu em muitos 

países de todos os continentes, os condicionantes dos processos de regionalização, que 

respondem por transformações territoriais no Brasil obedecem a critérios demográficos, 

econômicos, políticos e sociais. É importante ressaltar, contudo, que este processo é 

igualmente marcado pelo incremento das desigualdades entre classes sociais e territórios. 

Desta forma, estas unidades federativas, a despeito do progresso brasileiro nas áreas social e 

econômica, mantém bastante heterogeneidade com relação aos indicadores de pobreza, 

desigualdade, renda e desenvolvimento social23.   

Fonte de Dados  

Foram utilizados dados populacionais oriundos dos Censos Demográficos brasileiros de 

1991, 2000 e 2010, levantados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), segundo idade no Brasil, desagregados por UF. Adicionalmente, foram extraídos os 

seguintes indicadores sociais do Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil24:  

a) Índice de Desenvolvimento Humano (IDH): é uma medida resumida do progresso a 

longo prazo em três dimensões básicas do desenvolvimento humano: renda, educação 

e saúde. A mais recente metodologia de cálculo do IDH considera: a expectativa de 

vida como medida proxy de uma vida longa e saudável (saúde); o padrão de vida 

(renda), medido pela Renda Nacional Bruta (RNB) per capita expressa em poder de 

paridade de compra (PPP) constante, em dólar, tendo 2005 como ano de referência; e 
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o acesso ao conhecimento (educação), medido por: i) média de anos de educação de 

adultos, que é o número médio de anos de educação recebidos durante a vida por 

pessoas a partir de 25 anos; e ii) a expectativa de anos de escolaridade para crianças na 

idade de iniciar a vida escolar. Para o seu cálculo são considerados os índices de cada 

dimensão, estimados por  

Índice da Dimensão =  
(valor observado − valor mínimo)

(valor máximo − valor mínimo)
 

Os índices então são calculados para as seguintes dimensões: Expectativa de vida ao 

nascer (EV), Índice de Educação (IE) (obtido através das subdimensões “Índice de Anos Médios 

de Estudo” (IAME) e “Índice de Anos Esperados de Escolaridade” (IAEE)); e Índice de Renda (IR). 

A medida síntese é obtida a partir da média geométrica dos três índices anteriores 

normalizados: 

IDH =  √EV x IE x IR
3

 

b) Coeficiente de Gini: é uma medida de desigualdade que avalia a concentração de renda 

numa população. O coeficiente de Gini é utilizado para medir a desigualdade de 

distribuição de renda. Ele varia de 0,0 (igualdade perfeita, com todos os ganhos das 

famílias exatamente o mesmo) a 1,0 (desigualdade absoluta, com uma única casa 

ganhando renda inteira de uma localidade). Matematicamente, o coeficiente de Gini 

é equivalente a metade da diferença média absoluta entre os rendimentos de 

quaisquer dois domicílios amostrados aleatoriamente de uma população, e em seguida, 

normalizados para a média. O coeficiente de Gini pode ser calculado com a Fórmula de 

Brown: 

G = 1 − ∑ (Xk+1 − Xk) (Yk+1 + Yk)

k=n−1

k=0

 

onde:G = coeficiente de Gini; X = população; Y = renda 

c) Proporção de extremamente pobres: Proporção dos indivíduos com renda domiciliar 

per capita igual ou inferior a ¼ do salário-mínimo.   

d) Renda média per capita: renda média de cada residente de determinada UF. Trata-se 

da a soma da renda de todos os residentes, dividida pelo número de habitantes.  
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Os dados populacionais permitiram o cálculo dos seguintes indicadores demográficos:  

i) Taxa Bruta de Natalidade (TBN): número de nascidos vivos, por mil 

habitantes;  

ii) Taxa Bruta de Mortalidade (TBM): número total de óbitos, por mil habitantes.  

 

 Análise de Dados  

O Brasil possui uma cobertura incompleta dos nascimentos e mortes nos registros 

vitais25. Por esta razão, os indicadores de natalidade e mortalidade frequentemente são obtidos 

através e dados censitários e pesquisas retrospectivas padronizadas, como a Pesquisa 

Demográfica de Saúde. Dessa forma, é necessário efetuar o ajuste dos dados com a utilização 

de métodos demográficos indiretos. Nesta pesquisa, utilizados os dados censitários dos anos 

de 1991, 2000 e 2010, e corrigimos a subcontagem de nascimentos no registro de nascimento 

no Brasil usando os fatores de ajuste fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, através de métodos estabelecidos de ajuste de dados, como o método relacional 

P/F de Brass e Gompertz26. Para a correção dos dados de mortalidade, utilizamos: o método 

Adjusted Synthetic Extinct Generations (SEG-adj), proposto por Hill et al27, para a mortalidade 

adulta; e para a mortalidade infantil utilizamos o método de Brass e Coale28 com a variante 

proposta por Trusell29.  

Os indicadores sociais foram ranqueados para que fosse possível avaliar a 

heterogeneidade das unidades brasileiras com relação à desigualdade, pobreza e 

desenvolvimento social. Em seguida foram comparados os indicadores por UF nos anos 

censitários e, em seguida, estimada a sua variação ao longo dos 20 anos da série temporal 

estudada.  Para verificar se há o efeito de tempo na relação entre natalidade e mortalidade (o 

que é indicativo da transição demográfica, procedemos ao cálculo da correlação entre estas 

duas taxas para cada ano censitário, e comparamos a direção da correlação e sua magnitude. 

Adicionalmente, foi estimada a correlação entre os indicadores demográficos (natalidade e 

mortalidade) e os indicadores econômicos (Índice de Gini, renda média per capita, proporção 

de extremamente pobres e IDH), para cada ano. Ainda, nós aplicamos os valores de referência 

do Brasil em 1991 para observar a mudança das UF com seus dados de 1991, 2000 e 2010. A 

fim de suavizar a correlação, quando ela não foi linear, foram utilizadas análises do tipo lowess 

(locally weighted running line smoother) para a avaliação das relações entre as variáveis de 

interesse.  
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A partir deste diagnóstico inicial, as UF foram divididas em dois grupos, a partir da 

mediana dos indicadores sociais, e os indicadores demográficos foram então avaliados a partir 

da estratificação dos dois grupos. Uma vez que, conceitualmente, a transição demográfica é 

marcada por uma mudança nos padrões de natalidade e mortalidade, sintetizamos a relação 

entre as taxas brutas de natalidade e mortalidade. As medidas de correlação foram feitas 

através do coeficiente de Pearso. Foi medida ainda a significância estatística das medidas 

calculadas.   

 

RESULTADOS 

Há um avanço geral dos estados brasileiros com relação aos indicadores sociais. A figura 

1 apresenta o ranking das UF para os anos 1991, 2000 e 2010. A figura 2 apresenta a variação 

relativa dos indicadores entre os anos de 1991 e 2010 (para inspeção visual da mudança destes 

indicadores nos três anos censitários, vide material suplementar). A evolução do Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) evidencia crescimento global do desenvolvimento humano 

nas unidades federativas, com redução da desigualdade. Importante destacar que há uma certa 

formação de aglomerados espaciais de IDH semelhantes. Nós consideramos as faixas de IDH 

propostas pela Organização das Nações Unidas17 (IDH muito baixo até 0,444; baixo entre 0,500 

e 0,599; médio entre 0,600 e 0,699; alto entre 0,700 e 0,799; e muito alto, acima de 0,800). O 

grupo de IDH muito baixo agrega quase a totalidade dos estados do Nordeste. Já o grupo de 

baixo IDH reúne os estados do Norte e os estados do Nordeste não incluídos no grupo anterior. 

O grupo de IDH médio reúne os estados do Centro Oeste e os dois estados do Sudeste com 

maior variação dos indicadores sociais, seja pelo perfil do próprio estado, ou por agregar muitos 

municípios e com muitas diferenças estruturais e demográficas. Finalmente, o grupo com alto 

IDH concentra os estados da Região Sul e Sudeste, evidenciando a disparidade do eixo Sul-

Sudeste com o Norte-Nordeste do Brasil.   

Relação semelhante àquela observada para o IDH é percebida para os indicadores de 

renda média per capita e proporção de população extremamente pobres. Quando considerada 

a proporção da população extremamente pobre, houve uma notável redução desta proporção 

entre 1991 e 2010 e, na direção oposta, houve um incremento geral da renda média per capita. 

Ainda assim, a desigualdade entre Norte-Nordeste e Sul-Sudeste parece se manter, a despeito 

da melhora geral.  
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Ao analisar o indicador de desigualdade, observa-se que esta evolução ainda é 

acompanhada de alguma disparidade. O índice de Gini reduziu no Brasil em boa parte das UF. 

Houve, ainda, uma redução na disparidade entre as taxas das UF. Contudo, pode-se dizer que 

UF com maiores desigualdades têm se distanciado daquelas onde a desigualdade parece ter 

diminuído ou se estabilizado. É importante salientar que as mudanças nos indicadores de renda 

não necessariamente acompanham as tendências – em nível ou padrão – dos indicadores de 

desigualdade. Isto significa dizer que alguns estados possuem maior riqueza, e isto não significa 

necessariamente que não possuem desigualdades.  

A figura 3 destaca que há um efeito de correlação entre os indicadores econômicos e 

os demográficos. De uma forma geral, esta correlação é persistente no tempo. Esta evidência 

é mais importante para a renda média per capita e para a proporção de população em pobreza 

extrema, possivelmente pelo fato de estes dois indicadores não possuírem distribuição normal.   

É importante observar que há uma associação entre a mortalidade e a natalidade. A 

figura 4 apresenta esta relação. Ao utilizar as taxas brasileiras do ano de 1991, como 

parâmetros de definição de alto e baixo, para comparar o comportamento destas taxas nas UF, 

criou-se a imagem de quatro quadrantes que, em sentido horário, descrevem quatro distintos 

cenários: alta natalidade e alta mortalidade; baixa mortalidade e alta natalidade; baixa 

natalidade e baixa mortalidade; e baixa natalidade e alta mortalidade. Estes cenários 

descrevem, por aproximação, as fases da transição demográfica. Nós observamos que as UF 

como um todo experimentam a transição ao longo dos anos (figura 4a). Contudo, as 

desigualdades e a distância entre estes dois grupos persistem no tempo (figuras 4b, 4c e 4d). 

Há um agrupamento espacial das UF para o estágio em que elas se encontram da transição 

demográfica. As unidades do Norte e do Nordeste, comparadas às unidades do Sul e Sudeste, 

estão sistematicamente em momentos anteriores da transição, independente do ano de 

observação.  Quando observada a correlação entre a mortalidade e a natalidade (figura 4e), 

nota-se que, considerando as UF dos distintos anos de análise como diferentes lugares, há uma 

correlação positiva entre estas duas componentes. Contudo, quando a análise é estratificada 

por ano censitário (figura 4f), a correlação se torna negativa para todos os anos. Esta mudança, 

acredita-se, tem relação com uma mudança no curso da transição demográfica no país. Desta 

forma, notamos que o ano de análise é um confundidor, e ele evidencia o paradoxo de Simpson 

para este fenômeno.   
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De forma preliminar, é importante reconhecer certo padrão nos principais indicadores 

que descrevem as fases da transição demográfica no Brasil (Tabela 1). De uma forma geral, o 

Brasil mudou a relação entre natalidade e mortalidade entre 1991 e 2010. Nos anos de 1991 e 

2000 a relação era direta, caracterizando uma etapa anterior da transição demográfica. Vale 

mencionar que a correlação era mais forte em 1991 do que em 2000, embora nos dois anos ela 

fosse não significativa. Já em 2010 a relação se inverte, passando a ser inversa (ainda que não 

possua significância estatística).   

Finalmente, quando estas correlações são analisadas estratificadas pelos indicadores de 

desigualdade, desenvolvimento, pobreza e renda, observa-se um fenômeno atípico, ratificando 

a existência do Paradoxo de Simpson. Algumas destas correlações, no conjunto de dados, se 

mostram sem significância estatística, e ou em uma determinada direção. Quando 

estratificadas, passam a ter comportamento oposto ao conjunto de dados geral, e passando a 

apresentar significância em alguns casos. Esta situação é particularmente notada no ano de 

1991, em que não só o sentido da correlação muda nos grupos, como passa a ter significância 

estatística. No ano de 2000, permanece a mudança do sentido da correlação, contudo sem 

significância estatística, sugerindo que a transição se encontra em curso, diminuindo a distância 

entre as UF no que diz respeito ao nível de natalidade e mortalidade. Em 2010, as correlações 

dos subgrupos passam a ter mesmo sentido que a correlação total, e o único indicador que 

reflete correlação significativa é o indicador de renda. Este fenômeno sugere que a renda, a 

pobreza, o desenvolvimento e a desigualdade podem se comportar como confundidores que 

revertem o sinal na relação entre as componentes demográficas, com alguma diferença na 

força de interação.  
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Figura 1: Ranqueamento das unidades da federação de acordo com indicadores 

socioeconômicos por ano censitário. Brasil, 1991-2010. 
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Figura 2: Variação relativa dos indicadores socioeconômicos por unidade da federação. Brasil, 1991-2010. 
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Figura 3: Correlação das taxas de natalidade e mortalidade segundo indicadores socioeconômicos por anos censitários. Brasil, 1991-2010. 
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Legenda:  Norte      Nordeste      Sudeste      Sul      Centro Oeste 

 

Figura 4: Correlação entre taxas de natalidade e mortalidade segundo UF e ano censitário. Brasil, 1991-2010.
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Tabela 1: Correlações lineares entre indicadores das fases da transição demográfica, segundo UF e estratificada por indicadores sociais. Brasil, 1991 e 2010 

Dimensão Indicador Social 
Valor do 

Indicador  
Correlação 

1991 2000 2010 

Baixo Alto Total Baixo Alto Total Baixo Alto Total 

Desigualdade Índice de Gini - 
TBN x TBM -0,547 -0,795 0,183 

0,362 

-0,420 -0,505 0,057 

0,797 

-0,464 -0,330 -0,289 

0,144 p valor 0,043 0,001 0,135 0,203 0,213 0,171 

Desenvolvimento  IDH  + 
TBN x TBM -0,686 -0,775 -0,464 -0,456 -0,493 -0,448 

p valor 0,007 0,002 0,213 0,117 0,106 0,054 

Pobreza  
% de extremamente 

pobres  
- 

TBN x TBM -0,768 -0,649 -0,420 -0,505 -0,458 -0,418 

p valor 0,001 0,016 0,135 0,103 0,049 0,065 

Renda 
Renda média per 

capita 
+ 

TBN x TBM -0,686 -0,775 -0,363 -0,313 -0,481 -0,520 

p valor 0,007 0,002 0,203 0,207 0,008 0,039 

Legenda: TBN – Taxa Bruta de Natalidade; TBM – Taxa Bruta de Mortalidade;  
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DISCUSSÃO 

O crescimento da população não é um fenômeno independentemente do tipo de 

organização social existente. Os dados analisados sugerem que há uma relação entre o 

nível de renda e pobreza, associados ao padrão de desigualdade social e espacial, e a 

dinâmica demográfica do país. Em que pese o fato de haver uma relação entre pobreza, 

desigualdade, e o “pace” da transição demográfica no Brasil, o que se tem é uma 

heterogeneidade regional expressiva no Brasil, o que parece criar dois grandes blocos 

(norte/nordeste do país; e sul/sudeste), que parecem caminhar em sentidos opostos, 

expressos tanto nos indicadores demográficos da transição quanto nos indicadores 

econômicos30.   

A discussão central proposta pelo presente estudo se baseia em um fato crucial: 

a direção das setas causais é determinada pela estrutura causal do problema, não por 

considerações estatísticas. Assim, um tratamento do exemplo de Simpson que ignora a 

estrutura causal não contém informações suficientes para determinar a adequação da 

medida de associação marginal versus condicional31. A assunção de que o paradoxo de 

Simpson se trata uma simples relação de confundimento deixa de lado o ponto principal 

do estudo original que o identificou: o raciocínio estatístico é insuficiente para escolher 

entre a medida de associação marginal e condicional32. Na verdade, há uma compreensão 

de que a informação estatística precisa ser reforçada com um modelo teórico adequado 

para inferência causal a partir de dados observacionais33. 

Possivelmente, a principal razão pela qual a associação foi revertida é porque a 

probabilidade de nascimentos e de morte varia de acordo com os estratos sociais e a 

exposição à pobreza. Esta relação está documentada na literatura34-36. Isto significa 

assumir que a transição demográfica possui íntima relação com aspectos sociais 

elementares, como a divisão em classes sociais, a hierarquia social, pobreza e 

desigualdade37. E que estes elementos estão na estrutura causal dos fenômenos 

descritores da transição, a saber: nascimentos e mortes.  

Soma-se a isso o fato de que que o modelo de transição demográfica não é 

preditivo. De fato, como todos os modelos, o modelo de transição demográfica tem suas 

limitações. Por exemplo, o modelo pressupõe que, com o tempo, todos os países passem 

pelos mesmos quatro estágios: o primeiro, com crescimento demográfico quase nulo, 

graças às altas taxas de natalidade e de mortalidade; o segundo, com declínio 
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acelerado das taxas de mortalidade, seguido de uma queda visivelmente mais lenta das 

taxas de natalidade; o terceiro, com a aceleração da queda da natalidade; e o quarto 

nível, com baixas taxas de natalidade e de mortalidade, apontando para um discreto 

aumento da mortalidade1,38.  

Ao levar em consideração esta perspectiva, é importante situar que os estágios 

mencionados dependem de um processo contínuo de industrialização e, 

consequentemente, de urbanização, e este fenômeno parece ser imprevisível para alguns 

países de renda baixa africanos, ou para países com estagnação de crescimento criado 

pela periferização dos processos produtivos18. Além disso, a escala de tempo do modelo, 

especialmente em vários países do Sudeste Asiático, é absolutamente distinta daquela 

observada nos países europeus, à medida que se desenvolvem a uma taxa muito mais 

rápida do que os primeiros países industrializados39.  

 Parece conveniente dizer que a relação entre desenvolvimento e transição 

demográfica não é unilateral: o contexto de desigualdade, pobreza e crescimento 

econômico influenciam os nascimentos e os óbitos e, no sentido oposto, o 

comportamento da natalidade e da mortalidade, uma vez que modificam a estrutura 

etária da população, também influenciam a velocidade de desenvolvimento dos países9.  

Ainda que haja uma intenção de que as políticas públicas mitiguem determinadas 

tendências de aumento das disparidades, aplacando desigualdades socioespaciais, 

estudo de Arretche40 destaca que, apesar de avanços em alguns indicadores, a face 

territorial das desigualdades ainda é marcante no Brasil. Esta marca é percebida também 

em estudos exclusivos do campo da saúde pública41,42. Desta forma, é preciso formular 

um planejamento regional que combine incentivos econômicos e políticas sociais para a 

melhoria das condições de vida e redução das desigualdades.   

Naturalmente, algumas das análises realizadas possuem ressalvas. Não há 

consenso sobre o fato de haver uma única transição demográficas, ou múltiplas. Isto 

significa dizer que o comportamento da dinâmica demográfica do país pode estar 

influenciado por outros aspectos, como as mudanças nos arranjos familiares e padrões 

de nupcialidade. Além disso, é necessário se apropriar de um debate a respeito do que 

as etapas da transição representam:  ao contrário do que didaticamente se estabelece, 

não há cenários fixos em que as etapas de transição significam saltos entre eles. Ao 

contrário, há um movimento processual que deve ser avaliado com cuidado, sob risco de 
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não considerarmos os efeitos contextuais que são mediadores e/ou estão implicados na 

velocidade com que os fenômenos demográficos ocorrem.   

Finalmente, a proposta de ranqueamento de UF pode trazer certo dissenso como 

critério de classificação da etapa de desenvolvimento ou progresso social. Ressalta-se, 

aqui, que ela foi utilizada exclusivamente para fins ilustrativos, no sentido de demonstrar 

certa dinâmica diferenciada pelas UF, sugerindo haver uma heterogeneidade estrutural 

no Brasil, cujo conceito foi elaborado anteriormente. Isto posto, cabe utilizar este 

diagnóstico inicial como ponto de partida para a análise mais robusta do cenário de 

transição demográfica no Brasil.   

Na presença do paradoxo de Simpson, os resultados das análises dos dados gerais 

contradizem as descobertas de todos os subgrupos dos mesmos dados. Métodos de 

análise de dados que não levam em conta o fator de confusão, incluindo análise de tabela 

epidemiológica 2 × 2, teste t de amostras independentes, teste de soma de postos de 

Wilcoxon, teste de qui-quadrado e análise de regressão univariável, não podem gerenciar 

o problema do paradoxo de Simpson e enganar as conclusões da pesquisa. O 

procedimento de Mantel-Haenszel e os métodos de regressão multivariável são 

exemplos de métodos de análise racionais que levam a resultados válidos31,43. Contudo, 

há uma limitação ao uso deste método, que é a quantidade diminuta de pontos de análise 

(apenas 27 unidades da federação). Desta forma, é importante que esta questão seja 

revisitada com um conjunto de dados mais robusto, e com maior intervalo temporal.  

Ao final, acreditamos que o presente estudo seja um diagnóstico inicial a respeito 

do fenômeno estudado. Oportunamente, recomendamos que estudos subsequentes, 

que disponham de mais dados, possam realizar análise em painel, e com outra escala 

geográfica, quando possível.  

 

Contribuição dos autores: todos os autores contribuíram com a concepção do estudo, 

coleta e análise de dados, redação e revisão crítica do manuscrito. 
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Figura a:  Evolução dos indicadores socioeconômicos segundo UF por ano censitário. Brasil, 1991-2010. 
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Material suplementar 2 

 
Gini 
1991 

Gini 
2000 

Gini 
2010 

IDH 
1991 

IDH 
2000 

IDH 
2010 

% Pobreza 
1991 

% Pobreza 
2000 

% Pobreza 
2010 

Renda 
1991 

Renda 
2000 

Renda 
2010 

TBN 
1991 

TBM 
1991 

TBN 
2000 

TBN 
2010 

TBM 
2000 

TBM 
2010 

Gini 
1991 

r 1 0,829 0,681 -0,641 -0,661 -0,643 0,753 0,686 0,623 -0,548 -0,565 -0,521 0,246 0,609 0,102 0,138 0,453 0,400 
p   <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 0,001 0,003 0,002 0,005 0,216 0,001 0,613 0,492 0,018 0,039 

Gini 
2000 

r 0,829 1 0,842 -0,700 -0,777 -0,736 0,737 0,839 0,781 -0,553 -0,634 -0,589 0,498 0,512 0,413 0,468 0,396 0,231 
p <0,001   <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 0,003 <0,001 0,001 0,008 0,006 0,032 0,014 0,041 0,247 

Gini 
2010 

r 0,681 0,842 1 -0,460 -0,583 -0,561 0,533 0,698 0,748 -0,259 -0,412 -0,394 0,562 0,332 0,571 0,612 0,313 0,071 
p <0,001 <0,001   0,016 0,001 0,002 0,004 <0,001 <0,001 0,192 0,033 0,042 0,002 0,090 0,002 0,001 0,112 0,724 

IDH 
1991 

r -0,641 -0,700 -0,460 1 0,971 0,943 -0,915 -0,890 -0,838 0,932 0,946 0,914 -0,619 -0,484 -0,432 -0,478 -0,433 -0,333 
p <0,001 <0,001 0,016   <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 0,001 0,011 0,024 0,012 0,024 0,089 

IDH 
2000 

r -0,661 -0,777 -0,583 0,971 1 0,979 -0,910 -0,938 -0,892 0,898 0,937 0,908 -0,636 -0,523 -0,478 -0,529 -0,476 -0,348 
p <0,001 <0,001 0,001 <0,001   <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 0,005 0,012 0,005 0,012 0,075 

IDH 
2010 

r -0,643 -0,736 -0,561 0,943 0,979 1 -0,894 -0,920 -0,896 0,906 0,949 0,941 -0,593 -0,562 -0,457 -0,504 -0,528 -0,401 
p <0,001 <0,001 0,002 <0,001 <0,001   <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 0,001 0,002 0,016 0,007 0,005 0,038 

Pobre 
1991 

r 0,753 0,737 0,533 -0,915 -0,910 -0,894 1 0,936 0,864 -0,866 -0,867 -0,823 0,433 0,702 0,285 0,328 0,599 0,505 
p <0,001 <0,001 0,004 <0,001 <0,001 <0,001   <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 0,024 <0,001 0,149 0,095 0,001 0,007 

Pobre 
2000 

r 0,686 0,839 0,698 -0,890 -0,938 -0,920 0,936 1 0,962 -0,803 -0,867 -0,831 0,610 0,592 0,497 0,547 0,525 0,357 
p <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001   <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 0,001 0,001 0,008 0,003 0,005 0,067 

Pobre 
2010 

r 0,623 0,781 0,748 -0,838 -0,892 -0,896 0,864 0,962 1 -0,728 -0,827 -0,811 0,698 0,474 0,626 0,683 0,463 0,261 
p 0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001   <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 0,013 <0,001 <0,001 0,015 0,188 

Renda 
1991 

r -0,548 -0,553 -0,259 0,932 0,898 0,906 -0,866 -0,803 -0,728 1 0,972 0,949 -0,477 -0,547 -0,261 -0,301 -0,466 -0,396 
p 0,003 0,003 0,192 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001   <0,001 <0,001 0,012 0,003 0,188 0,127 0,014 0,041 

Renda 
2000 

r -0,565 -0,634 -0,412 0,946 0,937 0,949 -0,867 -0,867 -0,827 0,972 1 0,988 -0,605 -0,517 -0,434 -0,465 -0,465 -0,341 
p 0,002 <0,001 0,033 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001   <0,001 0,001 0,006 0,024 0,015 0,015 0,081 

Renda 
2010 

r -0,521 -0,589 -0,394 0,914 0,908 0,941 -0,823 -0,831 -0,811 0,949 0,988 1 -0,585 -0,515 -0,454 -0,476 -0,495 -0,376 
p 0,005 0,001 0,042 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001 <0,001   0,001 0,006 0,017 0,012 0,009 0,053 

TBN 
1991 

r 0,246 0,498 0,562 -0,619 -0,636 -0,593 0,433 0,610 0,698 -0,477 -0,605 -0,585 1 -0,115 0,878 0,887 -0,098 -0,377 
p 0,216 0,008 0,002 0,001 <0,001 0,001 0,024 0,001 <0,001 0,012 0,001 0,001   0,569 <0,001 <0,001 0,627 0,052 

TBM 
1991 

r 0,609 0,512 0,332 -0,484 -0,523 -0,562 0,702 0,592 0,474 -0,547 -0,517 -0,515 -0,115 1 -0,133 -0,143 0,877 0,828 
p 0,001 0,006 0,090 0,011 0,005 0,002 <0,001 0,001 0,013 0,003 0,006 0,006 0,569   0,510 0,477 <0,001 <0,001 

TBN 
2000 

r 0,102 0,413 0,571 -0,432 -0,478 -0,457 0,285 0,497 0,626 -0,261 -0,434 -0,454 0,878 -0,133 1 0,970 -0,002 -0,312 
p 0,613 0,032 0,002 0,024 0,012 0,016 0,149 0,008 <0,001 0,188 0,024 0,017 <0,001 0,510   <0,001 0,992 0,113 

TBN 
2010 

r 0,138 0,468 0,612 -0,478 -0,529 -0,504 0,328 0,547 0,683 -0,301 -0,465 -0,476 0,887 -0,143 0,970 1 0,013 -0,310 
p 0,492 0,014 0,001 0,012 0,005 0,007 0,095 0,003 <0,001 0,127 0,015 0,012 <0,001 0,477 <0,001   0,949 0,116 

TBM 
2000 

r 0,453 0,396 0,313 -0,433 -0,476 -0,528 0,599 0,525 0,463 -0,466 -0,465 -0,495 -0,098 0,877 -0,002 0,013 1 0,865 
p 0,018 0,041 0,112 0,024 0,012 0,005 0,001 0,005 0,015 0,014 0,015 0,009 0,627 <0,001 0,992 0,949   <0,001 

TBM 
2010 

r 0,400 0,231 0,071 -0,333 -0,348 -0,401 0,505 0,357 0,261 -0,396 -0,341 -0,376 -0,377 0,828 -0,312 -0,310 0,865 1 
p 0,039 0,247 0,724 0,089 0,075 0,038 0,007 0,067 0,188 0,041 0,081 0,053 0,052 <0,001 0,113 0,116 <0,001   

Tabela A : Matriz de Correlação dos indicadores sociais e indicadores demográficos. Brasil, 1991, 2000 e 2010. 
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Legenda 
 Norte      Nordeste      Sudeste      Sul      Centro Oeste 
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Legenda 
 Norte      Nordeste      Sudeste      Sul      Centro Oeste 

x  1991             + 2000               2010 

Figura A:  Dispersão das taxas de natalidade e mortalidade segundo indicadores socioeconômicos por anos 

censitários. Brasil, 1991-2010. 
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